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PORTARIA PROGEP Nº 141, DE 26 DE JANEIRO DE 2023 

A Pró-Reitora Adjunta de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Ouro Preto, no uso da competência que 
lhe foi delegada através da Portaria nº 540, de 05/08/94, considerando a Portaria PROGEP nº 398/2021,  RESOLVE: 
 Art 1º Conceder ao servidor Fabricio Javier Erazo Costa, matrícula SIAPE nº 1.971.604, auxílio à qualificação para 
participar do Programa de Pós-Graduacão em Engenharia Elétrica da Universidade Federal de Minas Gerais, no 
período de janeiro/2023 a junho/2026. Art 2º A concessão do auxílio à qualificação está condicionada à 
disponibilidade orçamentária. Isabela Perucci Esteves Fagundes, PRÓ-REITOR(A) ADJUNTO DE GESTÃO DE 
PESSOAS. 

PORTARIA PROGEP Nº 143, DE 27 DE JANEIRO DE 2023 
A Pró-reitora Adjunta de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Ouro Preto, no uso da competência que lhe 
foi delegada por meio da Portaria UFOP nº 540, de 05 de agosto de 1994; Considerando o disposto na Lei 
9.608/1998, Considerando a Regulamentação do Trabalho Voluntário na UFOP, objeto do Processo Interno n.º 
23109.004501/2015-47, Considerando o Processo SEI UFOP Nº 23109.000279/2023-13, Resolve: Art. 1º -
 Autorizar ROSANA AREAL DE CARVALHO, CPF n.º ***.***. 506-68, a realizar trabalho voluntário, no Departamento 
de Educação, do ICHS/UFOP, sob a supervisão e acompanhamento do professor Fernanda Aparecida Oliveira 
Rodrigues Silva, matrícula SIAPE n.º 3.466.374, no período de 16 de Janeiro de 2023 a 20 de Dezembro de 2024, 
conforme Termo de Adesão para Trabalho Voluntário de 11 de Janeiro de 2023. Art.2°-  Encerrado o trabalho 
voluntário, a PROGEP/UFOP deverá ser imediatamente comunicada pelo setor por meio de ofício, que deverá 
conter ainda um Relatório Final das atividades desenvolvidas pelo voluntário. Isabela Perucci Esteves 
Fagundes, PRÓ-REITOR(A) ADJUNTO DE GESTÃO DE PESSOAS. 
 

PORTARIA PROGEP Nº 146, DE 27 DE JANEIRO DE 2023 
O(A) Pró-reitor(a) de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Ouro Preto, no uso da competência que lhe foi 
delegada por meio da Portaria UFOP nº 540, de 05 de agosto de 1994; considerando: - o disposto no art. 20 da 
Instrução Normativa SGP/ME nº 02/2018; - o Processo SEI UFOP Nº 23109.000694/2023-77, Resolve: Conceder 
a partir desta data a EDNA PEDRINA DAMASCENO, SIAPE 1.049.647, Auxiliar de Biblioteca, lotada na 
Coordenadoria da Biblioteca da Escola de Minas, redução da jornada de trabalho para 20 (vinte) semanais, com 
remuneração proporcional, calculada sobre a totalidade da remuneração. Isabela Perucci Esteves Fagundes, PRÓ-
REITOR(A) ADJUNTO DE GESTÃO DE PESSOAS. 
 

Atos da Pró-reitoria de Finanças - PROF 

 
PORTARIA PROF/REITORIA-UFOP Nº 5/2023, DE 24 DE JANEIRO DE 2023 

A Pró-Reitora Adjunta de Finanças, nomeada pela Portaria Reitoria nº 261, de 02 de junho de 2021, no exercício do 
cargo de Pró-Reitora de Finanças e no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria Reitoria nº 781, de 20 
de dezembro de 2022, Considerando o previsto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e na Instrução 
Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017; Considerando a Resolução CUNI nº 2.414, que alterou a Resolução CUNI 
nº 2.304, que aprovou a nova estrutura organizacional da UFOP e criou a Pró-Reitoria de Finanças; Considerando a 
Portaria Reitoria nº 461, de 03 de agosto de 2022, que constitui o Rol de Responsáveis da Unidade Gestora 154046, 
e que é de competência da Pró-Reitoria de Finanças a emissão de Portarias de Fiscalização; RESOLVE: Art. 
1º  Designar o servidor HARRISON BACHION CERIBELI, SIAPE nº 2.09*.***, para acompanhar e fiscalizar, como 
gestor geral, a execução do Contrato nº 071/2018, celebrado entre a UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO 
PRETO e a empresa HELAINE MAYRE FARIA - MEI., CNPJ nº 13.703.980/0001-30, Processo UFOP nº 
23109.000755/2018-39, Processo SEI nº 23109.003364/2020-91, que tem como objetivo a concessão onerosa de 
uso de espaço para prestação de serviços de lanchonete no prédio do ICSA. Art. 2º Designar a 
servidora CRISTIANE MÁRCIA DOS SANTOS, SIAPE 2.57*.***, para acompanhar e fiscalizar, como gestora geral 
substituta, a execução do contrato acima descrito. Art. 3º Designar o servidor ROGÉRIO ALEXANDRE 
MORAIS, SIAPE nº 0.41*.***, para acompanhar e fiscalizar, como gestor operacional, a execução do contrato acima 
descrito. Art. 4º Designar o servidor WANDERLEY FERREIRA GUIMARÃES, SIAPE nº 1.08*.***, para acompanhar e 
fiscalizar, como gestor operacional substituto, a execução do contrato acima descrito. Art. 5º Designar a 
servidora KARINE FONSECA CAMPOS, SIAPE 2.08*.***, para acompanhar e fiscalizar, como fiscal técnico, a 
execução do contrato acima descrito nos impedimentos legais. Art. 6º Os procedimentos relacionados à gestão 
contratual deverão obedecer ao disposto no anexo I dessa Portaria e demais cláusulas dispostas no Termo de 
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Contrato. Art. 7º Esta Portaria substitui a PORTARIA PROPLAD/REITORIA-UFOP Nº 36/2021, de 25 de maio de 
2021. Adriana Elisabete Manuli, PRÓ-REITOR(A) DE FINANÇAS. 

Anexo I 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS GESTORES E FISCAIS 

Conforme disposto Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão- Instrução Normativa nº 
05/2017 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por 
objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os serviços contratados, verificar a 
regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual 
e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção 
dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de 
problemas relativos ao objeto (art. 39, IN 05/2017 – MPDG). 1. DEFINIÇÕES Gestor: servidor nomeado, através de 
portaria específica, para coordenar as atividades de acompanhamento da execução do contrato. Assim sendo, 
deve agir de forma proativa e preventiva, observar o cumprimento, pela contratada, das regras previstas no 
instrumento contratual e, ainda, buscar os resultados esperados. Gestor substituto: servidor nomeado para atuar 
em substituição ao gestor do contrato, para garantir que não ocorra descontinuidade da gestão contratual. Fiscal 
técnico: servidor nomeado, através de portaria específica, para atuar na fiscalização técnica do contrato, 
acompanhando sua execução, sob coordenação do gestor do contrato. Fiscal técnico substituto: servidor nomeado 
para atuar em substituição ao fiscal técnico do contrato, para garantir que não ocorra descontinuidade da 
fiscalização do contrato. Fiscal administrativo: servidor nomeado, através de portaria específica, para atuar na 
fiscalização administrativa do contrato com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, acompanhando sua 
execução, sob coordenação do gestor do contrato. Fiscal administrativo substituto: servidor nomeado para atuar em 
substituição ao fiscal administrativo do contrato, para garantir que não ocorra descontinuidade da fiscalização do 
contrato. 2. DAS ATRIBUIÇÕES: 2.1 Do gestor: coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao 
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto 
aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, 
extinção dos contratos, dentre outros (art. 40, I, IN 05/2017 – MPDG). 2.2 Do fiscal técnico: acompanhar a 
execução do contrato com o objetivo de avaliar e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo 
da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no 
edital da licitação e contrato. Atua sob coordenação do gestor, dando suporte técnico às decisões administrativas a 
serem tomadas por este (art. 40, II, IN 05/2017 – MPDG).. 2.3 Do fiscal administrativo: acompanhar os aspectos 
administrativos da execução dos serviços nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto 
às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de 
inadimplemento (art. 40, III, IN 05/2017 – MPDG). 3. DISPOSITIVO LEGAL: As atividades de gestão e fiscalização 
dos contratos administrativos são previstas na Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017, do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação 
de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional. Adriana Elisabete Manuli, PRÓ-REITOR(A) DE FINANÇAS. 

 
PORTARIA PROF/REITORIA-UFOP Nº 6/2023, DE 25 DE JANEIRO DE 2023 

A Pró-Reitora Adjunta de Finanças, nomeada pela Portaria Reitoria nº 261, de 02 de junho de 2021, no exercício do 
cargo de Pró-Reitora de Finanças e no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria Reitoria nº 781, de 20 
de dezembro de 2022, Considerando o previsto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e na Instrução 
Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017; RESOLVE: Art. 1º  Designar o servidor GERALDO CELIO BRANDAO, 
SIAPE nº 1.49*.***, para acompanhar e fiscalizar, como gestora, a execução do Contrato nº 004/2023, celebrado 
entre a UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO e a empresa RSTECH ENGENHARIA E COMERCIO 
LTDA, CNPJ nº 10.261.106/0001-00, Processo SEI UFOP nº 23109.009699/2022-84, Pregão Eletrônico nº 023/2022, 
que tem como objetivo a prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças de 
equipamentos de laboratórios da Escola de Farmácia. Art. 2º Designar a servidora GLENDA NICIOLI DA 
SILVA, SIAPE nº 2.06*.***, para acompanhar e fiscalizar, como gestora substituta, a execução do contrato acima 
descrito. Art. 3º Designar a servidora QUÊNIA JANAINA TOMAZ DE CASTRO, SIAPE nº 1.33*.***, para acompanhar 
e fiscalizar, como fiscal técnica, a execução do contrato acima descrito nos impedimentos legais. Art. 4º Esta portaria 
tem vigência a partir de 06 de fevereiro de 2023. Adriana Elisabete Manuli, PRÓ-REITOR(A) DE FINANÇAS. 
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Anexo I 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS GESTORES E FISCAIS 

Conforme disposto Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão- Instrução Normativa nº 
05/2017 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por 
objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os serviços contratados, verificar a 
regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual 
e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção 
dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de 
problemas relativos ao objeto (art. 39, IN 05/2017 – MPDG). 1. DEFINIÇÕES Gestor: servidor nomeado, através de 
portaria específica, para coordenar as atividades de acompanhamento da execução do contrato. Assim sendo, 
deve agir de forma proativa e preventiva, observar o cumprimento, pela contratada, das regras previstas no 
instrumento contratual e, ainda, buscar os resultados esperados. Gestor substituto: servidor nomeado para atuar 
em substituição ao gestor do contrato, para garantir que não ocorra descontinuidade da gestão contratual. Fiscal 
técnico: servidor nomeado, através de portaria específica, para atuar na fiscalização técnica do contrato, 
acompanhando sua execução, sob coordenação do gestor do contrato. Fiscal técnico substituto: servidor nomeado 
para atuar em substituição ao fiscal técnico do contrato, para garantir que não ocorra descontinuidade da 
fiscalização do contrato. Fiscal administrativo: servidor nomeado, através de portaria específica, para atuar na 
fiscalização administrativa do contrato com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, acompanhando sua 
execução, sob coordenação do gestor do contrato. Fiscal administrativo substituto: servidor nomeado para atuar em 
substituição ao  fiscal administrativo do contrato, para garantir que não ocorra descontinuidade da fiscalização do 
contrato. 2. DAS ATRIBUIÇÕES: 2.1 Do gestor: coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao 
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto 
aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, 
extinção dos contratos, dentre outros (art. 40, I, IN 05/2017 – MPDG). 2.2 Do fiscal técnico: acompanhar a 
execução do contrato com o objetivo de avaliar e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo 
da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no 
edital da licitação e contrato. Atua sob coordenação do gestor, dando suporte técnico às decisões administrativas a 
serem tomadas por este (art. 40, II, IN 05/2017 – MPDG).. 2.3 Do fiscal administrativo: acompanhar os aspectos 
administrativos da execução dos serviços nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto 
às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de 
inadimplemento (art. 40, III, IN 05/2017 – MPDG). 3. DISPOSITIVO LEGAL: As atividades de gestão e fiscalização 
dos contratos administrativos são previstas na Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017, do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação 
de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional. Adriana Elisabete Manuli, PRÓ-REITOR(A) DE FINANÇAS. 

 
PORTARIA PROF/REITORIA-UFOP Nº 7/2023, DE 27 DE JANEIRO DE 2023 

 A Pró-Reitora Adjunta de Finanças, nomeada pela Portaria Reitoria nº 261, de 02 de junho de 2021, no exercício do 
cargo de Pró-Reitora de Finanças, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria Reitoria nº 572, de 26 
de setembro de 2022, e de acordo com o previsto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e com a 
Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017, Considerando a PORTARIA PROF/REITORIA-UFOP Nº 2/2023, 
de 10 de janeiro de 2023; RESOLVE: Art. 1º  Revogar o Artigo 3º da PORTARIA PROF/REITORIA-UFOP Nº 2/2023, 
de 10 de janeiro de 2023, que trata da designação do servidor ALDO CÉSAR ANDRADE D'ANGELO, SIAPE: 
1.09**.***, para acompanhar e fiscalizar, como Fiscal técnico, a execução do Contrato nº 02/2023, celebrado entre 
a UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO e a empresa PERFUGEL - PERFURAÇÕES GEOLÓGICAS 
LTDA, CNPJ nº 02.765.312/0001-11, Processo SEI UFOP nº 23109.013719/2022-11, Pregão Eletrônico nº 029/2022, 
que tem como objetivo contratação de empresa para obtenção de licença para perfuração, construção de poço 
tubular profundo revestido, com desenvolvimento e testes hidráulicos para determinação da capacidade de produção 
e instalação de bomba especificada de acordo com os testes e capacidade do poço, destinado ao abastecimento 
complementar de água potável do Campus do Morro do Cruzeiro em Ouro Preto, Minas Gerais, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. Art. 2º - Revogar o Artigo 4º da PORTARIA 
PROF/REITORIA-UFOP Nº 2/2023, de 10 de janeiro de 2023, que trata da designação do servidor JÚLIO CÉSAR 

UFOP
Realce
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DE BARROS NASCIMENTO, SIAPE: 1.667.**, para acompanhar e fiscalizar, como fiscal técnico substituto, a 
execução do contrato acima descrito nos impedimentos legais. Art. 3º Designar o servidor JÚLIO CÉSAR DE 
BARROS NASCIMENTO, SIAPE: 1.66*.***, para acompanhar e fiscalizar, como Fiscal técnico, a execução do 
contrato acima descrito nos impedimentos legais. Art. 4º Designar o servidor ADILSON DA SILVA MARTINS, SIAPE: 
1.72*.***, para acompanhar e fiscalizar, como Fiscal técnico substituto, a execução do contrato acima descrito nos 
impedimentos legais. Art. 5º Os procedimentos relacionados à gestão contratual deverão obedecer ao disposto no 
anexo I dessa Portaria e demais cláusulas dispostas no Termo de Contrato. Adriana Elisabete Manuli, PRÓ-
REITOR(A) DE FINANÇAS. 

Anexo I 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS GESTORES E FISCAIS 

Conforme disposto Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão- Instrução Normativa nº 
05/2017 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por 
objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os serviços contratados, verificar a 
regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual 
e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção 
dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de 
problemas relativos ao objeto (art. 39, IN 05/2017 – MPDG). 1. DEFINIÇÕES Gestor: servidor nomeado, através de 
portaria específica, para coordenar as atividades de acompanhamento da execução do contrato. Assim sendo, 
deve agir de forma proativa e preventiva, observar o cumprimento, pela contratada, das regras previstas no 
instrumento contratual e, ainda, buscar os resultados esperados. Gestor substituto: servidor nomeado para atuar 
em substituição ao gestor do contrato, para garantir que não ocorra descontinuidade da gestão contratual. Fiscal 
técnico: servidor nomeado, através de portaria específica, para atuar na fiscalização técnica do contrato, 
acompanhando sua execução, sob coordenação do gestor do contrato. Fiscal técnico substituto: servidor nomeado 
para atuar em substituição ao fiscal técnico do contrato, para garantir que não ocorra descontinuidade da 
fiscalização do contrato. Fiscal administrativo: servidor nomeado, através de portaria específica, para atuar na 
fiscalização administrativa do contrato com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, acompanhando sua 
execução, sob coordenação do gestor do contrato. Fiscal administrativo substituto: servidor nomeado para atuar em 
substituição ao  fiscal administrativo do contrato, para garantir que não ocorra descontinuidade da fiscalização do 
contrato. 2. DAS ATRIBUIÇÕES: 2.1 Do gestor: coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao 
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto 
aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, 
extinção dos contratos, dentre outros (art. 40, I, IN 05/2017 – MPDG). 2.2 Do fiscal técnico: acompanhar a 
execução do contrato com o objetivo de avaliar e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo 
da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no 
edital da licitação e contrato. Atua sob coordenação do gestor, dando suporte técnico às decisões administrativas a 
serem tomadas por este (art. 40, II, IN 05/2017 – MPDG).. 2.3 Do fiscal administrativo: acompanhar os aspectos 
administrativos da execução dos serviços nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto 
às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de 
inadimplemento (art. 40, III, IN 05/2017 – MPDG). 3. DISPOSITIVO LEGAL: As atividades de gestão e fiscalização 
dos contratos administrativos são previstas na Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017, do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação 
de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional. Adriana Elisabete Manuli, PRÓ-REITOR(A) DE FINANÇAS. 

 
PORTARIA PROF/REITORIA-UFOP Nº 8/2023, DE 27 DE JANEIRO DE 2023 

A Pró-Reitora Adjunta de Finanças, nomeada pela Portaria Reitoria nº 261, de 02 de junho de 2021, no exercício do 
cargo de Pró-Reitora de Finanças, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria Reitoria nº 781, de 
20 de dezembro de 2022, e de acordo com o previsto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e com a 
Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017; RESOLVE: Art. 1º  Designar a servidora BEATRIZ 
SCHETTINI, SIAPE nº 3.44****, para acompanhar e fiscalizar, como gestora, a execução do Contrato nº 13/2019, 
celebrado entre a UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO e a empresa EDITORA REVISTA DOS 
TRIBUNAIS, CNPJ nº 60.501.293/0001-12, Processo SEI UFOP nº 23109.002767/2020-12, que tem como objetivo a 



Serviço Público Federal 

BOLETIM ADMINISTRATIVO 

 Ano 33 - Nº. 04              27 de janeiro de 2023                                           
Para informações sobre execução orçamentária, licitações, contratações, convênios, diárias e 

passagens, acesse o link “transparência pública” no site da UFOP - www.ufop.br 

 

 

Página 15 de 25 

Publicação Oficial da Universidade Federal de Ouro Preto – Circulação Interna Eletrônica 
Setor responsável: Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas, Campus do Morro do Cruzeiro 

Contato: boletim.proad@ufop.edu.br ou (31)3559-1266 

 

 

prestação de serviços de produto intitulado Plataforma Completa da Editora Revista dos Tribunais LTDA. alimentada 
e mantida pela Thompson Reuters, que abrange a plataforma clássica + Add Ons, Legislação Comentada, 
Jurisprudência, Administrativo. Art. 2º Designar o servidor FELIPE COMARELA MILANEZ , SIAPE nº 2.51*.***, para 
acompanhar e fiscalizar, como gestor substituto, a execução do contrato acima descrito. Art. 3º Designar o 
servidor LEONARDO SILVA NUNES, SIAPE nº 2.52*.***, para acompanhar e fiscalizar, como fiscal técnico, a 
execução do contrato acima descrito nos impedimentos legais. Art. 4º Designar a servidora BETÂNIA DOS ANJOS 
DO CARMO, SIAPE nº 1.61*.***, para acompanhar e fiscalizar, como fiscal técnica substituta, a execução do 
contrato acima descrito nos impedimentos legais. Art. 5º Revogar a PORTARIA PROF/REITORIA-UFOP Nº 9/2022, 
de 08 de fevereiro de 2022. Art. 6º Os procedimentos relacionados à gestão contratual deverão obedecer ao 
disposto no anexo I dessa Portaria e demais cláusulas dispostas no Termo de Contrato. Adriana Elisabete 
Manuli, PRÓ-REITOR(A) DE FINANÇAS. 

Anexo I 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS GESTORES E FISCAIS 

Conforme disposto Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão- Instrução Normativa nº 
05/2017 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por 
objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os serviços contratados, verificar a 
regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual 
e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção 
dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de 
problemas relativos ao objeto (art. 39, IN 05/2017 – MPDG). 1. DEFINIÇÕES Gestor: servidor nomeado, através de 
portaria específica, para coordenar as atividades de acompanhamento da execução do contrato. Assim sendo, 
deve agir de forma proativa e preventiva, observar o cumprimento, pela contratada, das regras previstas no 
instrumento contratual e, ainda, buscar os resultados esperados. Gestor substituto: servidor nomeado para atuar 
em substituição ao gestor do contrato, para garantir que não ocorra descontinuidade da gestão contratual. Fiscal 
técnico: servidor nomeado, através de portaria específica, para atuar na fiscalização técnica do contrato, 
acompanhando sua execução, sob coordenação do gestor do contrato. Fiscal técnico substituto: servidor nomeado 
para atuar em substituição ao fiscal técnico do contrato, para garantir que não ocorra descontinuidade da 
fiscalização do contrato. Fiscal administrativo: servidor nomeado, através de portaria específica, para atuar na 
fiscalização administrativa do contrato com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, acompanhando sua 
execução, sob coordenação do gestor do contrato. Fiscal administrativo substituto: servidor nomeado para atuar em 
substituição ao  fiscal administrativo do contrato, para garantir que não ocorra descontinuidade da fiscalização do 
contrato. 2. DAS ATRIBUIÇÕES: 2.1 Do gestor: coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao 
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto 
aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, 
extinção dos contratos, dentre outros (art. 40, I, IN 05/2017 – MPDG). 2.2 Do fiscal técnico: acompanhar a 
execução do contrato com o objetivo de avaliar e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo 
da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no 
edital da licitação e contrato. Atua sob coordenação do gestor, dando suporte técnico às decisões administrativas a 
serem tomadas por este (art. 40, II, IN 05/2017 – MPDG).. 2.3 Do fiscal administrativo: acompanhar os aspectos 
administrativos da execução dos serviços nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto 
às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de 
inadimplemento (art. 40, III, IN 05/2017 – MPDG). 3. DISPOSITIVO LEGAL: As atividades de gestão e fiscalização 
dos contratos administrativos são previstas na Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017, do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação 
de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional. Adriana Elisabete Manuli, PRÓ-REITOR(A) DE FINANÇAS. 

 

 
 
 


